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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
FISCAL NÃO PREVISTO EM LEI. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa da 
requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
3. Conforme explicitado, “a contradição que autoriza o manejo dos embargos de 
declaração é a contradição interna, verificada entre os elementos que compõem a 
estrutura da decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a solução que 
almejava o jurisdicionado” (REsp 1.250.367/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe de 22/08/2013), hipótese inocorrente nos autos.
4. A pretensão autoral é de concessão de benefício fiscal (direito de aproveitamento 
de créditos a título de PIS e COFINS Importação não utilizados no trimestre-
calendário para liquidação de outras obrigações fiscais) não previsto expressamente 
em lei. Inobstante, o entendimento do STJ é no sentido de que benefícios que tais 
devem vir expressos na lei, não dependendo da interpretação do juiz, visto que não é 
dado ao Poder Judiciário conceder benesse fiscal fora dos estritos limites 
estabelecidos na legislação.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
FISCAL NÃO PREVISTO EM LEI. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa da 
requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
3. Conforme explicitado, “a contradição que autoriza o manejo dos embargos de 
declaração é a contradição interna, verificada entre os elementos que compõem a 
estrutura da decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a solução que 
almejava o jurisdicionado” (REsp 1.250.367/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe de 22/08/2013), hipótese inocorrente nos autos.
4. A pretensão autoral é de concessão de benefício fiscal (direito de aproveitamento 
de créditos a título de PIS e COFINS Importação não utilizados no trimestre-
calendário para liquidação de outras obrigações fiscais) não previsto expressamente 
em lei. Inobstante, o entendimento do STJ é no sentido de que benefícios que tais 
devem vir expressos na lei, não dependendo da interpretação do juiz, visto que não é 
dado ao Poder Judiciário conceder benesse fiscal fora dos estritos limites 
estabelecidos na legislação.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 770):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, §1º, INC. 
IV, E 1022, INCS. I E II, E PARÁGRAFO ÚNICO, INC. II, DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARTS. 51, §§3º E 4º, DA LEI Nº 10.833/03; 17 DA LEI Nº 11.033/04; E 
16 DA LEI Nº 11.116/05. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
FISCAL NÃO PREVISTO EM LEI. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

 
A agravante alega que houve violação aos arts. 489, §1º, inc. IV, e 1022, incs. I e II, e 
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parágrafo único, inc. II, do CPC/2015, visto que “(...) os embargos de declaração opostos na 

instância ‘a quo’ (os quais restaram desprovidos) objetivavam justamente que fosse corrigida 

uma incongruência interna do próprio julgado, tal como mencionado pelo julgador singular. A 

contradição decorre do fato de que o tribunal ‘a quo’, embora reconheça o direito ao crédito de 

PIS e COFINS Importação (Lei nº 10.865/04), afirma que estes créditos não poderiam ser 

utilizados para o abatimento de outros tributos, visto que não havia previsão para tanto na 

mencionada legislação.” (fl. 785). Afirma que “Não pode subsistir o julgado pois não se pode 

buscar na legislação afeita especificamente ao desembaraço aduaneiro (fonte do PIS e COFINS 

Importação), o fundamento para se permitir a compensação dos saldos positivos de contribuições 

com outras obrigações fiscais federais, já que esta autorização jamais estaria na legislação 

específica afeita à importação, mas sim, na legislação interna.” (fl. 791). Sustenta que “(...) não 

busca a agravante nenhum ‘benefício fiscal’, mas sim que seja corrigido um equívoco 

interpretativo cometido pela autoridade fiscal em resposta à solução de consulta que lhe impede 

de usufruir de um direito reconhecido na Lei (art. 51, §§3º e 4º da Lei nº 10.833/03). (...) Ora, 

parece claro e induvidoso que após o desembaraço aduaneiro, ou seja, após a nacionalização da 

mercadoria importada, não há mais que se falar em importadora, pois nas operações interna a 

agravante é meramente uma comercializadora, o que atrai a incidência do mencionado art. 51 da 

Lei nº 10.833/03 (...), o qual lhe assegura a utilização dos créditos acumulados para o abatimento 

de outras obrigações, que não a própria contribuição.” (fls. 792-795). Trata da violação dos arts. 

17 da Lei 11.033/2007 e 16 da Lei 11.116/2005.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigna-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

No que diz respeito à alegação de violação dos arts. 489, §1º, inc. IV, e 1022, incs. I e II, 

e parágrafo único, inc. II, do CPC/2015, mantém-se o não provimento do recurso especial. Diz-se 

desse modo porque a Corte de origem pronunciou-se a respeito do direito aplicável ao caso dos 

autos por meio de fundamentação que guarda correspondência com a conclusão do acórdão. A 

resolução do conflito de interesses, por meio da aplicação do direito que o colegiado entendeu 

adequado à hipótese, não traduz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Outrossim, no recurso especial, a parte apontou a existência de contradição no acórdão 
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recorrido “(...) porque afirma o julgador de ‘a quo’ que a Lei nº 10.833/03, em seu art. 51 não 

faria menção ao Importador, de forma que, frente a esta ausência de previsão não poderia esta 

incidir para beneficiar a Recorrente. Porém, não foi analisado que na época de edição da Lei nº 

10.833/03 inexistia a incidência do PIS e COFINS na Importação, o que somente foi 

implementado pela edição da Lei nº 10.865/04, de forma que sequer faria sentido exigir-se que 

referida legislação fizesse menção a incidência inexistente na época. Mas, por outro lado, ao 

instituir a incidência no desembaraço aduaneiro, a nova legislação nada mencionou acerca do 

tratamento a ser conferido às contribuições no mercado interno, justamente porque já havia esta 

regulamentação pela Lei nº 10.833/03.” (fls. 698-699).

Todavia, conforme explicitado no decisum agravado, “a contradição que autoriza o 

manejo dos embargos de declaração é a contradição interna, verificada entre os elementos que 

compõem a estrutura da decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a solução que 

almejava o jurisdicionado” (REsp 1.250.367/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

de 22/08/2013). É dizer, há contradição no julgado quando se constata uma inadequação lógica, 

uma incompatibilidade entre a fundamentação e o dispositivo da própria decisão. A propósito:
 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PEDIDO DE NOVA REALIZAÇÃO DO TESTE 
DE APTIDÃO FÍSICA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO DO ACÓRDÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Contradição do acórdão regional sobre tese apresentada somente no agravo interno. A 
preclusão consumativa impede a análise da referida questão no presente recurso. 
Precedentes.
2. Não houve contradição entre o fundamento do acórdão - a ação proposta 
extemporaneamente não autoriza um dispêndio suplementar ao Erário - e a conclusão do 
julgamento.
3. Como se sabe, "é assente no STJ que apenas a contradição interna autoriza a oposição de 
Embargos de Declaração, sendo aquela compreendida como a existente entre os 
fundamentos e o dispositivo do julgado" (EDcl no AgInt nos EAREsp 966.953/GO, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, Dje 08/05/2020). Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.966.549/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 19/5/2022)

 
No caso, sob alegação de contradição, a recorrente – ora agravante – em verdade aponta 

um suposto equívoco interpretativo do colegiado de origem, o que não se coaduna com a 

hipótese recursal.

Assim, desnecessário qualquer esclarecimento ou complemento ao que já decidido pela 

Corte de origem, pelo que se afasta a ofensa aos arts. 489, §1º, inc. IV, e 1022, incs. I e II, e 

parágrafo único, inc. II, do CPC/2015.

No concernente ao mérito da controvérsia, como também já esclarecido, a despeito das 

alegações recursais, a pretensão autoral é de concessão de benefício fiscal (direito de 

aproveitamento de créditos a título de PIS e COFINS Importação não utilizados no trimestre-

calendário para liquidação de outras obrigações fiscais) não previsto expressamente em lei. Com 

efeito, a própria argumentação da recorrente é no sentido de que a interpretação conjunta dos 
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arts. 51, §§3º e 4º, da Lei nº 10.833/03, 17 da Lei nº 11.033/04 e 16 da Lei nº 11.116/05 lhe 

confere o direito pretendido, argumentação esta repisada no presente agravo interno quando diz 

que “(...) não se pode buscar na legislação afeita especificamente ao desembaraço aduaneiro 

(fonte do PIS e COFINS Importação), o fundamento para se permitir a compensação dos saldos 

positivos de contribuições com outras obrigações fiscais federais, já que esta autorização jamais 

estaria na legislação específica afeita à importação, mas sim, na legislação interna.” (fl. 791).

Inobstante, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que benefícios que tais 

devem vir expressos na lei, não dependendo da interpretação do juiz, visto que não é dado ao 

Poder Judiciário conceder benesse fiscal fora dos estritos limites estabelecidos na legislação, 

entendimento este que foi observado no acórdão recorrido.

Nesse sentido os julgados já referidos na decisão monocrática:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PIS. COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. 
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS. ALÍQUOTA ZERO. SAÍDA TRIBUTADA. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2).
2. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de origem aprecia 
fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como constatado na hipótese.
3. Em conformidade com as disposições contidas nos arts. 1º, §§ 1º e 2º, das Leis ns. 
10.637/2002 e 10.833/2003, a base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS é o total 
das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação 
ou classificação contábil.
4. De forma diversa do que ocorre no ICMS e no IPI, o desenho normativo da não 
cumulatividade da Contribuição ao PIS e da COFINS consiste em autorizar que o 
contribuinte desconte créditos relativamente a determinados custos e despesas, o que 
significa, na prática, poder deduzir do valor apurado (alíquota x faturamento) determinado 
valor referente às aquisições (alíquota x aquisições).
5. Segundo a doutrina abalizada, "isenção e alíquota zero são conceitos distintos. 
Conquanto, inegavelmente, constituam ambas modalidades de exoneração tributária, o fato é 
que a isenção - consoante a concepção que adotamos - significa a mutilação da hipótese de 
incidência tributária, em razão da colidência da norma isentiva com um de seus aspectos. Já 
a alíquota zero é categoria mais singela, pois traduz a redução de uma das grandezas que 
compõem o aspecto quantitativo, restando preservada a hipótese de incidência tributária" 
(Regina Helena Costa. Curso de Direito Tributário. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2021, p. 
341).
6. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que "o Poder Judiciário não pode atuar na 
condição de legislador positivo, para, com base no princípio da isonomia, desconsiderar os 
limites objetivos e subjetivos estabelecidos na concessão de benefício fiscal, de sorte a 
alcançar contribuinte não contemplado na legislação aplicável, ou criar situação mais 
favorável ao contribuinte, a partir da combinação - legalmente não permitida - de normas 
infraconstitucionais" (ARE 710.026-ED/RS, rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 07/04/2015, DJe 23/04/2015).
7. A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, a isenção 
da contribuição ao PIS e à COFINS sobre a receita decorrente da aquisição de bens e 
serviços não impede o aproveitamento dos créditos, salvo quando revendidos ou utilizados 
como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não 
alcançados pela contribuição, o que não é o caso dos autos.
8. Não há óbice para que sejam aproveitados créditos de isenção nos demais casos, sendo 
certo que, em se tratando de tributo sujeito à alíquota zero, a lei não estabelece tal disciplina.
9. No regime não cumulativo da Contribuição ao PIS e da COFINS, o contribuinte somente 
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poderá descontar os créditos expressamente consignados na lei, de modo que se apresenta 
incabível a pretensão de aproveitamento daqueles decorrentes de aquisição de insumos 
sujeitos à alíquota zero, quando ocorrerem saídas tributadas, à luz do disposto nos arts. 3º, § 
2º, II, das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003.
10. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp 1.423.000/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 9/12/2021 – grifa-
se)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR 
INDEFERIDA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO, FUMUS BONI 
IURIS E PERICULUM IN MORA.
I - A controvérsia dos autos diz respeito à possibilidade de se incluir a empresa ora 
impetrante nos benefícios fiscais instituídos pela Lei n. 12.715/2012 - INOVAR-AUTO.
II - A concessão de benefício fiscal é função atribuída pela Constituição Federal ao 
legislador, que deve editar lei específica, nos termos do art. 150, § 6º. A mesma ratio 
permeia o art. 111 do CTN, o qual impede que se confira interpretação extensiva em matéria 
de exoneração fiscal. Não há, portanto, fumus boni iuris para a concessão de liminar.
III - A jurisprudência do STJ é firme quanto à impossibilidade de o intérprete estender 
benefício fiscal à hipótese não alcançada pela norma legal (cf. RMS n. 40.536/BA, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/11/2013, DJe 9/12/2013; AgRg 
no REsp n. 1.226.371/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10.5.2011; 
REsp n. 1.116.620/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 25.8.2010; REsp n. 
1.140.723/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/2010).
IV - Na mesma linha, encontra-se a jurisprudência do STF, para quem o Poder Judiciário 
não pode atuar como legislador positivo, a fim de estender benefício fiscal (cf. RE n. 
596.862 AgR, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 7/6/2011; 
ADI n. 1851 MC, Relator Min. Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 3/9/1998).
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no MS 22.624/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 4/6/2019)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BEL COMERCIO E IMPORTACAO DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA
ADVOGADO : JOÃO SANDRO PAOLIN - SC017001
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
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AGRAVANTE : BEL COMERCIO E IMPORTACAO DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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